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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NIVANSIL RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  FALTA  DE  CABIMENTO.
REVISÃO  CRIMINAL  INDEFERIDA  NA  ORIGEM.  POSSE  ILEGAL  DE
MUNIÇÕES.  CONDENAÇÃO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CONTEXTO
DA  APREENSÃO  E  HISTÓRICO  CRIMINAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
MANIFESTO. AUSÊNCIA.
1.  O habeas corpus não pode ser  utilizado como sucedâneo do recurso
cabível,  admitindo-se  a  concessão  de  ofício  apenas  nas  hipóteses  de
flagrante ilegalidade.
2.  A  aplicação  do  princípio  da  insignificância  ao  porte  ilegal  de  munição
demanda exame do contexto fático da apreensão e das condições pessoais
do imputado, não se restringindo ao número de munições encontradas sem
a localização do respectivo artefato bélico.
3. A apreensão das munições em contexto de outro crime grave (tráfico de
drogas),  aliada  a  maus  antecedentes,  afasta  a  incidência  do  princípio
da insignificância.
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  27/08/2026 a  02/09/2026, por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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cabível,  admitindo-se  a  concessão  de  ofício  apenas  nas  hipóteses  de
flagrante ilegalidade.
2.  A  aplicação  do  princípio  da  insignificância  ao  porte  ilegal  de  munição
demanda exame do contexto fático da apreensão e das condições pessoais
do imputado, não se restringindo ao número de munições encontradas sem
a localização do respectivo artefato bélico.
3. A apreensão das munições em contexto de outro crime grave (tráfico de
drogas),  aliada  a  maus  antecedentes,  afasta  a  incidência  do  princípio
da insignificância.
4. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em nome de NIVANSIL RIBEIRO DA

SILVA, condenado pelos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de munições, às

penas de 8 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 611 dias-multa

(Processo n. 1501267-44.2022.8.26.0621).
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A  impetrante  aponta  como  autoridade  coatora  o  Tribunal  de  Justiça  do

Estado de São Paulo, que, em 15/1/2026, negou provimento ao agravo interno criminal,

mantendo  o  indeferimento  liminar  da  revisão  criminal  (Agravo  Interno  Criminal  n.

0043252-19.2024.8.26.0000/50000 – fls. 30/37).

Neste writ,  sustenta  que  há  constrangimento  ilegal  decorrente  de

condenação  por  conduta  materialmente  atípica  quanto  ao  porte  de  três  munições

desacompanhadas  de  arma  de  fogo  apta  ao  disparo,  incidindo  o  princípio  da

insignificância.

Ao final,  requer  a absolvição pelo crime de porte ilegal  de munição,  com

fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal.

As informações foram prestadas às fls. 370/415 e 421/423.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do writ (fls.

425/429).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Além de ser incabível o habeas corpus substitutivo de recurso especial, não

há flagrante ilegalidade a ser reparada de ofício.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça apontava que

os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato,

sendo desnecessário  perquirir  sobre  a  lesividade concreta  da conduta,  porquanto  o

objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz

social, colocadas em risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de

arma  de  fogo.  Por  esses  motivos,  via  de  regra,  é  inaplicável  o  princípio  da

insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição (AgRg no

HC n. 804.912/BA,  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe de 26/5/2023).

Além disso, para a aplicação do princípio da insignificância ao crime de porte

ilegal de munição, este Superior Tribunal não se limita apenas à análise da quantidade

de munição encontrada sem a localização do respectivo artefato bélico eficaz, mas ao

contexto  fático  da  apreensão  e  às  condições  pessoais  do  imputado  (EREsp  n.

1.856.980/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe 30/9/2021).
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No caso, a apreensão da munição encontrada com o paciente ocorreu em

contexto de flagrante por outro crime grave (tráfico de drogas), além de que se trata de

acusado  com  maus  antecedentes,  o  que,  segundo  o  entendimento  desta  Corte

Superior, afasta a incidência do princípio da insignificância. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE
USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N.  10.826/2003). ABSOLVIÇÃO NA ORIGEM
COM  FUNDAMENTO  NA  AUSÊNCIA  DE  LESIVIDADE  E  NA  PEQUENA
QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES,  DESACOMPANHADAS  DE  ARMA  DE  FOGO.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO.  APREENSÃO  NO  CONTEXTO  DE  OUTRO  DELITO.
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 configura delito de perigo abstrato,
sendo prescindível a demonstração de lesividade concreta, ainda que as munições
estejam desacompanhadas de arma de fogo.

2. A aplicação do princípio da insignificância aos delitos de posse ou porte de
munição  é  medida  excepcional,  admitida  apenas  quando  evidenciada,  no  caso
concreto,  a  absoluta  inexpressividade  da  conduta,  não  se  mostrando  cabível
quando a apreensão ocorre no contexto de outro crime, notadamente o tráfico de
drogas, circunstância que evidencia a ofensividade ao bem jurídico tutelado.

Precedentes.
3.  No caso,  as  munições foram apreendidas no contexto  de flagrante  por

tráfico de entorpecentes, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade material
da conduta.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.148.659/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN

de 22/4/2026)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  POSSE  DE  MUNIÇÃO  DE  USO  PERMITIDO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
MANIFESTA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu

liminarmente habeas corpus impetrado em favor de acusado condenado pela posse
de 4 (quatro) munições de uso permitido, apreendidas no interior de sua residência,
desacompanhadas  de  arma  de  fogo,  em  que  se  pleiteia  a  absolvição  com
fundamento na incidência do princípio da insignificância.

2. A defesa alega constrangimento ilegal ao argumento de que a quantidade
de  munições  é  ínfima,  não  houve  risco  concreto  à  incolumidade  pública  e  os
fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para afastar a insignificância -
existência  de  condenação  anterior  sem  trânsito  em  julgado,  acordo  de  não
persecução penal em outro feito e menção a possível auxílio a investigado - seriam
inadequados e destituídos de relação com o delito de posse de munição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio

da insignificância à conduta de posse de 4 (quatro) munições de uso permitido,
desacompanhadas de arma de fogo e apreendidas no interior de residência, diante
das  circunstâncias  fáticas  reconhecidas  pelas  instâncias  ordinárias,  inclusive  a
existência de maus antecedentes e de outros registros criminais.

4. Também se discute se há ilegalidade manifesta ou teratologia na decisão
que afastou a aplicação do princípio da insignificância, apta a justificar a superação
do  entendimento  consolidado  no  sentido  do  não  cabimento  de  habeas  corpus
substitutivo de recurso próprio, com concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A Terceira Seção do STJ firmou orientação no sentido de que o habeas
corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio, impondo-se, em regra, o
não  conhecimento  da  impetração,  admitindo-se  a  concessão  da  ordem apenas
quando configurada teratologia ou ilegalidade manifesta no ato judicial impugnado.

6. A jurisprudência do STJ admite, em hipóteses excepcionais, a incidência do
princípio  da  insignificância  na  posse  ou  no  porte  de  pequena  quantidade  de
munição desacompanhada de arma de fogo, desde que não haja perigo concreto à
incolumidade pública e inexistam elementos de reiteração delitiva ou circunstâncias
concretas que revelem maior reprovabilidade da conduta.

7.  Afasta-se a  incidência  do princípio  da insignificância  quando presentes,
dentre outros fatores,  habitualidade delitiva evidenciada por maus antecedentes,
condenações ou ações penais  em curso,  ou quando as circunstâncias do caso
concreto  -  inclusive  a  quantidade  e  a  eficiência  das  munições  apreendidas  -
demonstram periculosidade social da conduta.

8.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias  registraram a  existência  de
condenação anterior pendente de trânsito em julgado, acordo de não persecução
penal em outro feito e notícia de envolvimento do acusado em contexto delitivo,
além de laudo pericial que atesta a eficiência das quatro munições apreendidas,
circunstâncias que, somadas, afastam a tese de atipicidade material e impedem a
aplicação do princípio da insignificância.

9. O acórdão impugnado encontra-se alinhado à jurisprudência desta Corte
quanto aos critérios para aplicação do princípio da insignificância em crimes de
posse ou porte de munição, inexistindo ilegalidade flagrante ou decisão teratológica
a justificar a concessão da ordem de ofício no âmbito de habeas corpus substitutivo
de recurso próprio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantendo-se o

indeferimento  liminar  do habeas  corpus e  não  se  reconhecendo  hipótese  de
concessão da ordem de ofício.

Tese de julgamento:
1. O habeas corpus manejado como substitutivo de recurso próprio não deve

ser conhecido, admitindo-se a concessão da ordem de ofício apenas em casos de
teratologia ou ilegalidade manifesta.

2. A aplicação do princípio da insignificância ao crime de posse ou porte de
munição desacompanhada de arma de fogo exige, além da pequena quantidade, a
inexistência  de  perigo  concreto  à  incolumidade  pública  e  de  elementos  de
habitualidade delitiva ou maior reprovabilidade da conduta.

3.  A  existência  de  maus  antecedentes,  de  outros  registros  criminais  e  a
eficiência das munições apreendidas constituem fundamentos idôneos para afastar
a tipicidade material e impedir a aplicação do princípio da insignificância em delito
de posse de munição.

Dispositivos  relevantes  citados:  Não  há  dispositivos  legais  expressamente
mencionados no voto.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  HC 535.063/SP, Terceira Seção,  Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 25.08.2020.

(AgRg no HC n. 1.073.290/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN
de 26/5/2026)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  SUBSTITUIÇÃO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  BUSCA  VEICULAR.
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE. REEXAME DE PROVAS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA.  PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES.
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO APLICAÇÃO.  INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. DECISÃO MANTIDA.

[...]
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a quantidade de drogas constitui

fundamento  idôneo  ao  afastamento  da  redutora  penal,  considerada  em  si  e
acompanhada por circunstâncias concretas que comprovem o envolvimento do réu
a atividades ilícitas.
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6. A apreensão de munições em contexto de flagrante por crime de tráfico de
drogas afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao delito
previsto no Estatuto do Desarmamento.

[...]
8. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  986.900/SC,   Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de 26/6/2025)

Ante o exposto, denego a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 1.068.403 / SP

Número Registro: 2026/0018221-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00432521920248260000 15012674420228260621 23529872022 432521920248260000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NIVANSIL RIBEIRO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  denegar  o  habeas  corpus,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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